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TERMO DE REFERÊNCIA

PROTOCOLO ADMINISTRATIVO: 2.385/2026
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos de assessoramento, consultoria e apoio administrativo às Secretarias Municipais de Esporte, Cultura e Relações Institucionais e de Desenvolvimento Econômico e Turismo.

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA, OS QUANTITATIVOS, O PRAZO DO CONTRATO E, SE FOR O CASO, A POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO: 
1.1. O objeto consiste na contratação de empresa especializada para a prestação continuada de serviços técnicos de assessoramento, consultoria e apoio técnico-administrativo às Secretarias Municipais de Esporte, Cultura e Relações Institucionais e de Desenvolvimento Econômico e Turismo, abrangendo o planejamento, a organização, o acompanhamento e o suporte a programas, projetos, eventos e ações nas áreas de esporte, cultura, lazer, turismo, desenvolvimento econômico e assuntos institucionais.
1.1.1. O objeto possui natureza de serviço técnico especializado predominantemente intelectual. A atuação será auxiliar, consultiva e instrumental, sem transferência de poder decisório ou de competências próprias dos agentes públicos.
1.1.2. A contratada deverá fornecer os profissionais, equipamentos, computadores, meios de comunicação, acesso à internet, materiais, deslocamentos e demais recursos necessários, incluindo todos os custos diretos e indiretos em sua proposta.
	Item
	Descrição do Serviço
	Quant.
	Unidade

	1
	Prestação mensal de serviços técnicos de assessoramento, consultoria e apoio técnico-administrativo às Secretarias Municipais de Esporte, Cultura e Relações Institucionais e de Desenvolvimento Econômico e Turismo.
	12
	Mês



1.2. A contratação tem por finalidade ampliar e qualificar a capacidade técnica e operacional das Secretarias atendidas, especialmente no planejamento e acompanhamento das políticas municipais de cultura e turismo, na organização de programas, projetos e eventos, na elaboração de documentos, na identificação de oportunidades de captação de recursos e na articulação com entidades, empreendedores, produtores rurais, grupos culturais, instituições regionais e órgãos públicos.
1.3. A execução ocorrerá de forma continuada, durante 12 (doze) meses, mediante atendimento presencial e remoto e conforme as demandas encaminhadas pelas Secretarias responsáveis. A contratada deverá disponibilizar carga horária mínima de 16 (dezesseis) horas semanais, distribuídas em 8 (oito) horas de atendimento presencial e 8 (oito) horas de atendimento remoto.
1.4. A contratação será realizada em item único, em razão da complementaridade entre as áreas atendidas e da necessidade de preservar a unidade do planejamento, evitar sobreposição de atribuições e facilitar a gestão, a fiscalização e a responsabilização.
1.5. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contado da data indicada no contrato, podendo ser prorrogado nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante demonstração da necessidade, vantajosidade, disponibilidade orçamentária, concordância da contratada e autorização competente.
1.6. O início da execução dependerá da eficácia do contrato e da conclusão das providências de extinção e transição do Contrato Administrativo nº 022/2025, vedada a sobreposição de objetos e a duplicidade de pagamentos.
1.7. Eventuais divergências entre os documentos da contratação deverão ser saneadas antes da formalização. Na execução, serão observados o contrato, este Termo de Referência, o Estudo Técnico Preliminar, a proposta e os demais documentos do processo.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, QUE CONSISTE NA REFERÊNCIA AOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES CORRESPONDENTES OU, QUANDO NÃO FOR POSSÍVEL DIVULGAR ESSES ESTUDOS, NO EXTRATO DAS PARTES QUE NÃO CONTIVEREM INFORMAÇÕES SIGILOSAS:
2.1. A contratação decorre da insuficiência da estrutura administrativa para atender, com continuidade e especialização, às demandas de cultura, turismo e áreas correlatas. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo não possui departamento ou servidor exclusivo para o turismo, e as duas Secretarias requisitantes são conduzidas pelo mesmo agente político, o que limita a capacidade de planejamento, elaboração de projetos, organização documental, acompanhamento de eventos e articulação institucional.
2.2. A experiência municipal com assessoria cultural demonstrou a utilidade do apoio especializado, mas o objeto anterior não abrangia de forma estruturada as demandas de turismo, desenvolvimento econômico, captação de recursos e integração das políticas públicas. O levantamento de mercado concluiu que a contratação unificada é a solução mais adequada para evitar fragmentação, assegurar continuidade das informações e concentrar a responsabilidade pela execução.
2.3. A contratação observará a Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente os arts. 23, 47, 72 e 75, inciso II, bem como o Decreto Municipal nº 1.319/2024. O procedimento será precedido de Aviso de Manifestação de Interesse para obtenção de propostas adicionais e seleção da oferta mais vantajosa.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO:
3.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para a prestação continuada e unificada de serviços técnicos de assessoramento, consultoria e apoio técnico-administrativo às Secretarias Municipais de Esporte, Cultura e Relações Institucionais e de Desenvolvimento Econômico e Turismo. A execução abrangerá o planejamento, a organização, o acompanhamento e o suporte à realização de programas, projetos, eventos e demais ações relacionadas às áreas de cultura, turismo, esporte, lazer, desenvolvimento econômico e assuntos institucionais. 
3.2. A execução observará fluxo organizado de trabalho, compreendendo o recebimento e a análise das demandas, o alinhamento com as unidades responsáveis, a definição de prioridades e prazos, a elaboração dos documentos ou atividades solicitadas, a submissão dos produtos à avaliação da Administração e a realização das correções ou complementações eventualmente determinadas. As demandas poderão decorrer do planejamento regular das Secretarias ou de necessidades supervenientes relacionadas a projetos, eventos, editais, programas governamentais, reuniões e demais atividades institucionais.
3.3. A interação entre a contratada e a Administração ocorrerá por meio de atendimento presencial e remoto, reuniões periódicas e canais formais de comunicação. A contratada deverá disponibilizar profissional qualificado, bem como os equipamentos, softwares, meios de comunicação, materiais de apoio, deslocamentos e demais recursos necessários à execução integral do objeto, responsabilizando-se pela organização de sua equipe e de seus métodos de trabalho.
3.4.  Para fins de controle, medição e recebimento, a contratada deverá manter registro das atividades executadas e apresentar relatório mensal contendo os atendimentos realizados, os documentos elaborados ou revisados, os projetos, programas e eventos acompanhados, as orientações prestadas, as articulações realizadas e as demandas concluídas ou em desenvolvimento. 
3.5. Os documentos, relatórios, projetos, planilhas, apresentações, registros e demais materiais produzidos deverão ser entregues em formato digital compatível e, quando tecnicamente possível, editável, permitindo sua atualização, continuidade e reutilização institucional. Eventuais erros, omissões ou desconformidades deverão ser corrigidos ou complementados pela contratada, sem custos adicionais para o Município.
3.6. Ao término da contratação, a empresa deverá entregar integralmente os documentos, registros, arquivos digitais, projetos em andamento e demais materiais produzidos ou recebidos durante a execução, bem como prestar os esclarecimentos necessários à adequada transição, evitando perda de informações, interrupção de projetos ou comprometimento das atividades municipais.
3.7. Dessa forma, a solução abrange todo o ciclo de execução do objeto, desde o recebimento e planejamento das demandas até a elaboração, acompanhamento, controle, recebimento, correção e transferência final dos produtos e informações, assegurando continuidade administrativa, rastreabilidade, aproveitamento institucional das entregas e melhor organização das políticas públicas atendidas.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
4.1. A contratação deverá observar requisitos técnicos, operacionais, administrativos e de conformidade compatíveis com a prestação continuada de serviços de assessoramento, consultoria e apoio técnico-administrativo nas áreas de cultura, turismo, esporte, lazer, desenvolvimento econômico e assuntos institucionais, assegurando qualidade, regularidade, tempestividade e aderência às diretrizes estabelecidas pela Administração Municipal.
4.2. A empresa deverá estar regularmente constituída e possuir atividades econômicas compatíveis com os serviços pretendidos, não sendo exigida identidade literal entre seu objeto social e todas as atividades abrangidas pela contratação, desde que demonstrada sua aptidão jurídica, técnica e operacional para a execução do objeto.
4.3. A contratada deverá indicar profissional responsável pela coordenação e execução direta dos serviços, devidamente vinculado à empresa por meio juridicamente admitido e com qualificação compatível com as atividades a serem desenvolvidas.
	4.3.1. A qualificação mínima do profissional responsável deverá ser comprovada mediante certificado de graduação ou de pós-graduação nas áreas de cultura, turismo e/ou esporte, emitido por instituição regularmente constituída.
	4.3.2. O profissional indicado deverá participar efetivamente da execução contratual, sendo permitida sua substituição por profissional com qualificação equivalente ou superior, mediante comunicação prévia e aprovação da Administração.
4.4. A contratada deverá possuir estrutura técnica e operacional suficiente para atender às demandas das Secretarias requisitantes, responsabilizando-se pela disponibilização dos profissionais, equipamentos, computadores, softwares, acesso à internet, meios de comunicação, materiais de apoio, deslocamentos e demais recursos necessários à execução integral dos serviços.
	4.4.1. Todos os custos diretos e indiretos relacionados à execução do objeto deverão estar incluídos no preço proposto, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, transporte, alimentação, hospedagem, equipamentos, materiais e demais despesas necessárias ao cumprimento das obrigações.
4.5. Os serviços serão prestados de forma continuada e conforme as demandas encaminhadas pelas Secretarias responsáveis, compreendendo atendimento presencial e remoto, participação em reuniões, planejamento e acompanhamento de ações, elaboração e revisão de documentos, orientação técnica e suporte à realização de eventos e atividades institucionais.
	4.5.1. A contratada deverá disponibilizar carga horária mínima de 16 (dezesseis) horas semanais, distribuídas em 8 (oito) horas de atendimento presencial e 8 (oito) horas de atendimento remoto.
	4.5.2. Os dias e horários do atendimento presencial serão definidos de comum acordo entre as partes, considerando a programação das Secretarias, dos projetos e dos eventos municipais, podendo ser excepcionalmente ajustados quando a natureza da demanda exigir atuação em período distinto do expediente administrativo regular.
	4.5.3. O atendimento remoto deverá possibilitar a elaboração e revisão de documentos, realização de pesquisas, análise de editais e programas, participação em reuniões virtuais, acompanhamento de projetos e prestação de orientações por meios eletrônicos.
	4.5.4. A carga horária constitui parâmetro mínimo de disponibilidade e não caracteriza dedicação exclusiva de mão de obra, pessoalidade, subordinação funcional ou vínculo empregatício entre os profissionais da contratada e o Município. A organização da equipe, dos métodos de trabalho e da distribuição interna das atividades permanecerá sob responsabilidade da empresa.
4.6. A execução dos serviços compreenderá, conforme as demandas formalmente encaminhadas pela Administração:
I – Assessoramento no planejamento, na organização, na coordenação e no acompanhamento de programas, projetos, campanhas, ações e eventos culturais, turísticos, recreativos, esportivos e institucionais;
II – Apoio à elaboração, revisão e acompanhamento de projetos, planos de trabalho, editais, chamamentos, prestações de contas, relatórios técnicos, históricos descritivos e demais documentos relacionados às áreas atendidas;
III – Identificação e acompanhamento de editais, programas governamentais, transferências voluntárias e outras oportunidades de captação de recursos;
IV – Apoio à identificação, organização, estruturação e promoção das potencialidades turísticas, culturais, históricas, naturais, rurais, gastronômicas e produtivas do Município;
V – Suporte à organização de reuniões, conferências, capacitações, oficinas, campanhas, feiras, exposições e demais atividades promovidas ou apoiadas pelo Município;
VI – Articulação técnica com entidades, empreendedores, produtores rurais, grupos culturais, instituições regionais e órgãos públicos, sempre sob orientação da Administração;
VII – Orientação técnica quanto à interpretação e à aplicação da legislação relacionada às áreas abrangidas pelo objeto; e
VIII – Elaboração de estudos, estratégias e propostas destinadas ao fortalecimento das políticas públicas municipais de cultura, turismo, esporte, lazer e desenvolvimento econômico.
4.6.1. O suporte à realização de eventos terá caráter técnico, organizacional e auxiliar, não abrangendo a contratação de fornecedores em nome do Município, a movimentação de recursos públicos, a autorização de despesas ou a responsabilidade por estruturas físicas.
4.7. Os documentos e produtos elaborados deverão apresentar clareza, coerência, correção formal, organização das informações, fundamentação compatível com sua finalidade, aplicabilidade prática e atendimento aos prazos definidos pela Administração.
	4.7.1. Os documentos, projetos, relatórios, propostas e demais materiais produzidos deverão ser submetidos à análise dos agentes municipais competentes antes de sua utilização oficial ou encaminhamento a terceiros.
	4.7.2. A Administração poderá rejeitar documentos ou serviços que apresentem erros, omissões, inadequações ou desconformidades, cabendo à contratada promover as correções ou complementações determinadas, no prazo fixado pela fiscalização e sem custos adicionais.
4.8. A atuação da contratada terá caráter técnico, consultivo, auxiliar e instrumental, não abrangendo a prática de atos administrativos reservados aos agentes públicos.
	4.8.1. Permanecerão sob responsabilidade exclusiva da Administração a tomada de decisões, a aprovação e assinatura de documentos, a autorização de despesas, o julgamento de procedimentos, a emissão de pareceres jurídicos ou manifestações decisórias, a fiscalização contratual, a prestação oficial de contas e o exercício das demais competências legalmente atribuídas aos órgãos e servidores municipais.
	4.8.2. A contratada poderá elaborar estudos, propostas, minutas, relatórios e subsídios técnicos, mas não poderá representar o Município sem autorização expressa, emitir decisões em nome da Administração ou substituir os setores jurídicos, contábeis, de licitações, de controle interno ou outros órgãos responsáveis pela análise e aprovação dos atos administrativos.
4.9. Os documentos, relatórios, projetos, planilhas, apresentações, registros e demais materiais produzidos deverão ser entregues em formato digital compatível com os sistemas utilizados pelo Município e, quando tecnicamente possível, em formato editável, permitindo sua continuidade, atualização e reutilização institucional.
	4.9.1. Os produtos elaborados no âmbito da contratação poderão ser utilizados, reproduzidos, adaptados e atualizados pelo Município para finalidades institucionais, resguardados os direitos de terceiros eventualmente envolvidos.
4.10. A contratada deverá manter sigilo sobre documentos, projetos, dados pessoais e demais informações a que tiver acesso em razão da execução contratual, utilizando-os exclusivamente para o cumprimento do objeto.
	4.10.1. Deverão ser observadas as normas relativas à segurança da informação e à proteção de dados pessoais, sendo vedado o compartilhamento, a reprodução ou a utilização das informações para finalidade diversa da execução contratual, salvo mediante autorização expressa da Administração ou nas hipóteses previstas em lei.
4.11. A contratada será responsável pela qualidade, correção, regularidade e tempestividade dos serviços, bem como pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros em razão de ação ou omissão culposa ou dolosa relacionada à execução contratual, sem que a fiscalização exercida pela Administração exclua ou reduza essa responsabilidade.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE COMO O CONTRATO DEVERÁ PRODUZIR OS RESULTADOS PRETENDIDOS DESDE O SEU INÍCIO ATÉ O SEU ENCERRAMENTO:
5.1. A contratação será formalizada por Contrato Administrativo e Nota de Empenho. A execução somente começará após a eficácia do contrato, a designação do gestor e dos fiscais e a conclusão da transição do Contrato nº 022/2025.
5.2. Será realizada reunião inicial para definir prioridades, demandas em andamento, prazos, responsáveis, canais de comunicação e fluxos de encaminhamento, acompanhamento e validação.
5.3. A contratada indicará profissional responsável pela coordenação e interlocução, sem prejuízo da participação de outros integrantes de sua equipe.
5.4. As demandas serão encaminhadas pelo gestor, fiscais ou servidores autorizados, por meio formal, com descrição da necessidade, resultado esperado, documentos disponíveis, prazo e unidade responsável pela validação, sempre que possível.
5.5. A contratada deverá confirmar o recebimento, verificar a compatibilidade da demanda e solicitar tempestivamente as informações necessárias. Impedimentos técnicos, ausência de documentos ou prazo incompatível deverão ser comunicados de imediato. O prazo ficará suspenso enquanto persistir impedimento imputável à Administração, desde que tempestivamente registrado.
5.6. As prioridades serão definidas pela Administração conforme urgência, relevância, prazos externos e capacidade de atendimento, vedadas demandas estranhas ao objeto ou competências reservadas aos agentes públicos.
5.7. O atendimento presencial ocorrerá em locais indicados pelo Município. Os dias e horários serão ajustados entre as partes, podendo haver redistribuição das horas para atividades fora do expediente ou em finais de semana, sem acréscimo de preço. Ausências deverão ser comunicadas e integralmente repostas.
5.8. O atendimento remoto compreenderá elaboração e revisão de documentos, pesquisas, análise de editais e programas, acompanhamento de projetos, reuniões virtuais, organização de informações e orientações técnicas, sem caracterizar plantão ou disponibilidade permanente.
5.9. Cada demanda deverá seguir, conforme sua natureza, as etapas de análise, alinhamento, elaboração, avaliação administrativa, correção, entrega final e registro no relatório mensal. Erros ou desconformidades deverão ser corrigidos sem custos adicionais.
5.10. A contratada deverá manter controle das demandas, prazos, responsáveis, produtos entregues e providências pendentes, comunicando riscos de perda de prazo. Ao final do contrato, deverá entregar o acervo e as informações necessárias à transição.
5.11. O assessoramento não implica garantia de aprovação de projetos, obtenção de recursos, celebração de convênios, adesão a programas, realização de eventos ou aumento do fluxo turístico, quando esses resultados dependerem de terceiros ou de fatores externos.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE:
6.1. Compete à contratada:
a) executar os serviços com diligência, qualidade, regularidade e observância das orientações e prazos;
b) manter profissional qualificado e assegurar a disponibilidade presencial e remota contratada;
c) comparecer às atividades programadas e repor os atendimentos não realizados;
d) organizar as demandas, elaborar e revisar os produtos e comunicar impedimentos ou riscos de perda de prazo;
e) corrigir, complementar ou refazer, sem custos adicionais, os serviços inadequados;
f) manter registros e apresentar relatório mensal acompanhado de evidências;
g) entregar os arquivos em formato compatível e, quando possível, editável, preservando sua integridade e disponibilidade;
h) fornecer os recursos necessários e assumir os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e comerciais;
i) observar o sigilo, a proteção de dados e a segurança da informação;
j) não praticar atos reservados aos agentes públicos nem substituir as unidades responsáveis por decisão e controle;
k) manter as condições de habilitação e comunicar a substituição do profissional responsável; e
l) responder pelos danos decorrentes da execução e entregar, ao final, o acervo e as demandas em andamento.
6.2. Compete à Administração:
a) formalizar o contrato, emitir a Nota de Empenho, designar gestor e fiscais e autorizar o início da execução;
b) indicar os servidores autorizados a encaminhar demandas e validar produtos;
c) definir prioridades e prazos e disponibilizar tempestivamente informações, documentos, acessos e esclarecimentos;
d) analisar os produtos, indicar correções e praticar os atos de decisão, aprovação, assinatura e autorização;
e) não atribuir atividades estranhas ao objeto nem exercer subordinação direta sobre os profissionais;
f) acompanhar a execução, registrar ocorrências e comunicar desconformidades;
g) adotar as providências de extinção e transição do Contrato nº 022/2025;
h) receber e analisar os relatórios e produtos, atestar os serviços e efetuar os pagamentos devidos; e
i) promover glosas e sanções, quando cabíveis, observados o contraditório e a ampla defesa.

7. DA SUBCONTRATAÇÃO:
7.1. Não será admitida a transferência ou subcontratação integral do objeto nem da coordenação técnica dos serviços.
	7.1.1. Será permitida a participação de profissionais integrantes da equipe da contratada ou por ela regularmente contratados, inclusive para atividades acessórias ou especializadas, permanecendo a contratada integralmente responsável pela coordenação, pela qualidade das entregas, pelo cumprimento dos prazos e pelas demais obrigações contratuais.
	7.1.2. A utilização de terceiros não poderá implicar redução da qualificação exigida, transferência da responsabilidade contratual, criação de vínculo com o Município ou acesso não autorizado a dados e sistemas.

8. DA GARANTIA:
8.1. Não será exigida garantia de execução contratual, considerando o valor, a natureza predominantemente intelectual do objeto, a medição mensal e os mecanismos de fiscalização e pagamento adotados. Também não se aplicam manutenção ou assistência técnica, sem prejuízo da responsabilidade da contratada pela correção de erros, omissões ou desconformidades e pela reparação de danos decorrentes da execução.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE:
9.1. A execução será acompanhada por gestor e fiscal formalmente designados, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 1.319/2024. As comunicações relevantes serão realizadas por escrito ou formalizadas posteriormente quando transmitidas verbalmente em situação urgente.
9.2. Compete ao gestor:
a) acompanhar a vigência, as obrigações, os pagamentos e o saldo contratual;
b) organizar os registros e articular os setores envolvidos;
c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação e a transição do Contrato nº 022/2025;
d) instruir pedidos, ocorrências, glosas, alterações e possíveis descumprimentos;
e) encaminhar à autoridade competente as matérias que ultrapassem suas atribuições;
f) avaliar a necessidade e a vantajosidade da prorrogação; e
g) verificar o encerramento das obrigações e a entrega do acervo.
9.3. Compete ao fiscal:
a) acompanhar os atendimentos, a carga horária, as demandas e os prazos;
b) analisar os relatórios, evidências, documentos e produtos entregues;
c) verificar a qualidade, a aplicabilidade, o formato dos arquivos e as correções solicitadas;
d) acompanhar a reposição de atendimentos e o cumprimento das obrigações de sigilo e proteção de dados;
e) realizar o recebimento provisório e subsidiar o recebimento definitivo;
f) propor glosa proporcional quando houver execução parcial ou entrega inadequada;
g) registrar as ocorrências; e
h) comunicar ao gestor fatos que possam justificar medidas administrativas ou sanções.
9.4. O gestor e o fiscal deverão manter registros objetivos das ocorrências e providências. Indícios de infração serão encaminhados à autoridade competente, assegurados o contraditório, a ampla defesa e o devido processo.
9.5. A designação observará a segregação de funções, a compatibilidade das atribuições e a inexistência de conflito. A participação no planejamento não gera impedimento automático, mas deverá ser evitada concentração inadequada entre seleção do fornecedor, fiscalização, recebimento e liquidação.
9.6. A gestão e a fiscalização não poderão criar obrigações, alterar informalmente as condições da contratação, formular demandas estranhas ao objeto ou impor subordinação direta aos profissionais da contratada.

10. DOS PROCEDIMENTOS DE TESTES E INSPEÇÕES:
10.1. Não serão exigidos testes, ensaios ou inspeções técnicas específicas, por se tratar de serviço predominantemente intelectual, cuja conformidade será aferida mediante acompanhamento da execução, análise dos documentos e produtos entregues, verificação dos registros das atividades e avaliação do cumprimento das demandas, dos prazos e dos padrões de qualidade definidos neste Termo de Referência.

11. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS:
11.1. A medição será mensal e considerará as atividades executadas, as demandas formalizadas, a disponibilidade presencial e remota, os prazos, a qualidade dos produtos, as correções realizadas e a organização dos registros. Cada demanda deverá ser registrada por meio que permita identificar seu objeto, prazo e responsável pela validação.
11.2. Até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente, a contratada apresentará relatório contendo o período, atendimentos realizados, demandas concluídas e em andamento, produtos elaborados, reuniões e articulações, prazos, pendências e providências dependentes da Administração ou de terceiros.
11.3. O relatório será acompanhado de evidências idôneas, como documentos, versões revisadas, atas, protocolos, mensagens institucionais, registros de reuniões, controles de demandas e arquivos produzidos. Para atividades remotas, registros visuais serão facultativos e poderão ser substituídos por outros elementos suficientes, vedada a exposição desnecessária de dados protegidos e qualquer monitoramento contínuo do profissional.
11.4. Serão aceitos os serviços que correspondam às demandas, observem as orientações fornecidas, apresentem conteúdo adequado à finalidade, sejam entregues no prazo e formato solicitado e não contenham erros ou omissões que comprometam sua utilização. Resultados dependentes de terceiros não constituirão condição de aceitação, desde que comprovada a adequada atuação da contratada.
11.5. A fiscalização analisará o relatório e as evidências em até 2 (dois) dias úteis, emitindo o recebimento provisório ou comunicando pendências. A contratada terá até 5 (cinco) dias úteis para esclarecer, complementar ou corrigir, salvo prazo diverso motivado. O recebimento definitivo e o atesto ocorrerão em até 2 (dois) dias úteis após o recebimento provisório ou a regularização.
11.6. A execução integral dará direito ao valor mensal total. Havendo execução parcial, atividade não realizada, carga horária não reposta, produto não entregue ou parcela rejeitada, será aplicada glosa proporcional à obrigação afetada.
11.6.1. A glosa será apurada pela proporção da carga horária não disponibilizada, pelo valor individualizável da parcela rejeitada ou, quando as atividades forem equivalentes, pela proporção das demandas não executadas. Nos demais casos, a fiscalização elaborará memória de cálculo motivada, considerando a carga de trabalho, a relevância, o grau de aproveitamento, o impacto da falha e a possibilidade de correção.
11.6.2. A glosa limitar-se-á à parcela não executada, não comprovada ou rejeitada, não possui natureza sancionatória e será precedida de comunicação à contratada, com indicação da ocorrência, do cálculo e prazo para manifestação ou regularização.
11.7. A parcela mensal poderá ser integralmente rejeitada quando as falhas comprometerem substancialmente os serviços ou não forem corrigidas. A medição, o recebimento e o pagamento não afastam a responsabilidade por falhas posteriormente identificadas.

12. DO PAGAMENTO:
12.1. O pagamento será mensal, no prazo de até 20 (vinte) dias contado da conclusão da regular liquidação da despesa, mediante ordem bancária, observada a ordem cronológica. Não haverá pagamento antecipado.
12.2. A liquidação dependerá do recebimento definitivo, da Nota Fiscal, do relatório e das evidências aprovadas, do atesto, da conferência dos documentos e da apuração do valor líquido, consideradas glosas, retenções e deduções legais. A Nota Fiscal deverá identificar o período e, quando solicitado, o processo, o contrato e a Nota de Empenho.
12.3. Erros ou pendências que impeçam a liquidação serão comunicados à contratada. O prazo não se iniciará ou ficará suspenso apenas quanto à parcela afetada e voltará a correr após a regularização, sem atualização pelo período imputável à contratada. Irregularidade meramente formal que não comprometa a segurança do pagamento não autorizará retenção indevida.
12.4. Havendo controvérsia, a parcela incontroversa deverá ser liquidada e paga quando possível, nos termos do art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021.
12.5. Serão efetuadas as retenções tributárias legalmente exigíveis, conforme a natureza do serviço e o regime da contratada. A empresa deverá manter atualizados os dados bancários e as condições de habilitação e qualificação.
12.6. O valor permanecerá fixo e irreajustável por período inferior a 1 (um) ano, contado da data do orçamento estimado. Após esse período, poderá ser reajustado pela variação da Unidade de Referência Municipal – URM, ou índice que a substitua, conforme data-base, periodicidade e fórmula previstas no contrato, mediante apostilamento.
12.7. O reajuste não se confunde com o reequilíbrio econômico-financeiro, que dependerá de fato superveniente extraordinário, comprovação do impacto, nexo causal e pedido formulado durante a vigência contratual. Variações ordinárias ou documentos isolados não serão suficientes.
12.8. O atraso de pagamento imputável exclusivamente à contratante, após a liquidação, ensejará atualização financeira segundo o índice e a fórmula contratuais.
12.9. O pagamento não implica aceitação de falhas, quitação geral ou renúncia aos direitos da Administração. A cessão de créditos dependerá de prévia anuência e observância da legislação e do contrato.

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:
13.1. MODALIDADE E CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
13.1.1. A seleção do fornecedor será realizada mediante DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando o valor estimado da contratação, a natureza do objeto e o atendimento dos demais requisitos legais aplicáveis à contratação direta.
13.1.2. O critério de seleção será o de MENOR PREÇO GLOBAL, entre as propostas que atendam integralmente às especificações, aos requisitos técnicos, às condições de execução e às exigências de habilitação estabelecidas neste Termo de Referência.
13.1.3. O menor preço global corresponderá ao valor total proposto para a prestação dos serviços durante o período de 12 (doze) meses, compreendendo todas as atividades previstas no objeto, a disponibilidade presencial e remota e todos os custos diretos e indiretos necessários à execução integral da contratação.
13.1.4. A adoção do menor preço global justifica-se pela execução unificada e continuada dos serviços de assessoramento, consultoria e apoio técnico-administrativo, cuja divisão por atividade, área ou parcela mensal poderia fragmentar a solução, dificultar a comparação das propostas e comprometer a unidade da responsabilidade contratual.
13.1.5. A seleção pelo menor preço não afastará a análise prévia da conformidade técnica da proposta, da exequibilidade do valor ofertado e do atendimento das condições de habilitação, não sendo automaticamente aceita proposta que, embora de menor valor, esteja em desacordo com os documentos da contratação.

13.2. CRITÉRIOS DE APRESENTAÇÃO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA:
13.2.1. A Administração divulgará Aviso de Manifestação de Interesse em seu sítio eletrônico oficial, com a finalidade de obter propostas adicionais de eventuais interessados, contendo a descrição do objeto, as condições de execução, os critérios de seleção e julgamento, a forma de encaminhamento das propostas e os documentos necessários à participação.
13.2.2. O aviso permanecerá disponível para recebimento de propostas pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, contado de sua divulgação, nos termos do art. 75, § 3º, da Lei 14.133/2021. O aviso deverá indicar, com precisão, a data e o horário final para recebimento, o endereço eletrônico para o envio das propostas, a forma de confirmação do recebimento e o procedimento a ser adotado em caso de indisponibilidade do canal indicado. 
13.2.3. Durante o prazo de divulgação, as empresas interessadas deverão encaminhar suas propostas na forma estabelecida no aviso, observados os requisitos deste Termo de Referência. A proposta deverá conter, no mínimo, a identificação da empresa, o CNPJ, o endereço e os dados de contato; o valor mensal e o valor global para os 12 (doze) meses de execução; o prazo de validade; a identificação do responsável por sua emissão; e a declaração de que o preço contempla todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento integral do objeto.
13.2.4. Encerrado o prazo de recebimento, as propostas apresentadas tempestivamente serão registradas e avaliadas quanto ao atendimento das especificações, à integralidade do objeto, à correção formal, à compatibilidade dos preços com o mercado e à exequibilidade, sendo classificada em primeiro lugar a proposta aceitável que apresentar o menor valor global para o período total da contratação.
13.2.5. A Administração poderá solicitar esclarecimentos, correção de erros materiais ou complementação de informações e documentos relativos à proposta, desde que a diligência não permita a alteração de seu conteúdo essencial, a inclusão posterior de condição inexistente na data de apresentação ou a majoração do valor originalmente ofertado.
13.2.6. Após a classificação e antes da habilitação, a Administração poderá negociar com a empresa provisoriamente classificada em primeiro lugar para obtenção de condição mais vantajosa, especialmente quando o valor ofertado superar o orçamento estimado ou houver possibilidade de redução do preço, sem alteração do objeto, da carga horária ou das demais condições essenciais da proposta.
13.2.7. Não serão aceitas propostas:
a) apresentadas após o prazo e o horário estabelecidos no aviso, ressalvada indisponibilidade comprovada do meio de recebimento imputável à Administração;
b) que não contemplem a integralidade do objeto;
c) que imponham condições incompatíveis com este Termo de Referência;
d) que contenham vícios insanáveis;
e) cujos preços sejam superiores ao valor máximo admitido pela Administração, após eventual negociação;
f) que apresentem indícios de inexequibilidade não esclarecidos pela empresa; ou
g) que não permitam identificar com segurança os valores mensal e global ofertados.
13.2.7.1. A proposta não será desclassificada exclusivamente por apresentar valor inferior aos demais orçamentos ou propostas. Havendo indícios de inexequibilidade, a Administração realizará diligência e concederá prazo razoável para que a empresa demonstre a viabilidade do preço, mediante composição de custos, descrição da metodologia de execução, comprovação da estrutura disponível ou outros documentos pertinentes.
13.2.8. Na hipótese de empate, será observado inicialmente o tratamento favorecido assegurado às microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei Complementar nº 123/2006, quando aplicável. Persistindo o empate, serão utilizados, no que couber, os critérios do art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo a Administração solicitar nova proposta final às empresas empatadas e, não sendo solucionado o empate, realizar sorteio em ato público ou por procedimento eletrônico previamente comunicado aos interessados. 
13.2.9. A empresa provisoriamente classificada em primeiro lugar será convocada para apresentar ou complementar os documentos de habilitação no prazo e na forma definidos pela Administração. Caso sua proposta seja desclassificada ou não sejam comprovadas as condições de habilitação, será examinada a proposta subsequente, observada a ordem crescente dos valores globais, repetindo-se os procedimentos de aceitabilidade, eventual negociação e habilitação até a identificação de proposta aceitável e fornecedor regularmente habilitado.
13.2.10. A existência de proposta de menor valor não obriga a Administração a contratar quando o preço se mostrar inexequível, incompatível com o mercado ou superior ao valor admitido, ou quando não estiver demonstrada a capacidade do fornecedor para executar adequadamente o objeto.
13.2.11. A escolha final recairá sobre a proposta de menor valor global que atenda integralmente às condições técnicas, econômicas e documentais da contratação, devendo constar do processo a razão da escolha do contratado e a justificativa do preço, nos termos do art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021.
13.2.12. A divulgação do Aviso de Contratação Direta e o recebimento de propostas adicionais não afastam a natureza de contratação direta do procedimento, destinando-se a ampliar a publicidade, a competitividade e a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.

14. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA:
14.1. Para fins de habilitação no procedimento de dispensa, a contratada deverá comprovar que exerce atividade compatível com o objeto da contratação, bem como atender às exigências de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, técnica e econômico-financeira, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante apresentação da documentação prevista no ETP e neste Termo de Referência.
14.2. A habilitação do fornecedor dar-se-á mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados, assinalando-se aqueles aplicáveis ao presente procedimento:
a) HABILITAÇÃO JURÍDICA:
(X) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, com todas as alterações ou a última consolidação, que comprove a aptidão da empresa para o exercício de atividade compatível com o objeto licitado.
b) REGULARIDADE FISCAL E SOCIAL: 
(X) Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;
(X) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou à sede da empresa e compatível com seu ramo de atividade;
(X) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, expedida conjuntamente pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, abrangendo os tributos federais, a Dívida Ativa da União e as contribuições previdenciárias;
(X) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou da sede da empresa, quando aplicável;
(X) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou da sede da empresa;
(X) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – CRF/FGTS;
(X) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos de Negativa, expedida pela Justiça do Trabalho;
c) REGULARIDADE TRABALHISTA E SOCIAL:
(X) Declaração firmada pelo representante legal da licitante de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, em atendimento ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal e no art. 68, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021.
d) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
[bookmark: _Hlk236381229](X) Certidão negativa em matéria falimentar, concordatária, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento;
e) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
(X) Certificado de conclusão de curso de graduação ou de pós-graduação do profissional responsável, nas áreas de esporte, cultura e/ou turismo, emitido por instituição de ensino ou entidade regularmente constituída;
f) VISTORIA TÉCNICA: (  ) sim (X) não (  ) opcional 
14.3. Serão aceitas certidões negativas e certidões positivas com efeitos de negativa, desde que válidas na data estabelecida para a verificação da habilitação. Quando o documento não indicar prazo de validade, será observado o período definido no Aviso de Manifestação de Interesse ou na regulamentação municipal aplicável.
14.4. A Administração poderá realizar diligência para esclarecer informações, confirmar a autenticidade dos documentos, atualizar certidões disponíveis em bases oficiais ou sanar falhas formais que não alterem a substância dos documentos nem comprometam a segurança da contratação, vedada a inclusão posterior de documento destinado a comprovar condição que não existia na data exigida para habilitação.
14.5. A ausência de documento exigido, a falta de comprovação de condição necessária à habilitação, a apresentação de documento falso ou a prestação de declaração inverídica implicará a inabilitação do fornecedor, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação das sanções cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
15.1. A estimativa do valor da contratação foi elaborada em conformidade com o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e com os parâmetros estabelecidos no Capítulo IV do Decreto Municipal nº 1.319, de 2 de janeiro de 2024, observados os elementos de identificação do objeto, das fontes consultadas, da metodologia empregada e da memória de cálculo que integra o processo administrativo.
I – Do objeto a ser contratado: Consta a descrição de cada item detalhada no quadro do item 1.1, do presente Termo de Referência.
II – Da identificação do agente responsável pela pesquisa: ALEXANDRE LUÍS KLEBER – Secretário Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento.
III – Da caracterização das fontes consultadas:
(  ) pesquisa em sistemas oficiais de governo, como o painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
( ) contratações similares feitas por órgãos da Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços;
( ) dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo da União, Estado ou Município, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 06 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;
 (X) pesquisa direta com, no mínimo, 03 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, preferencialmente por e-mail ou outro documento oficial indicando o requisitante e o visado pelo representante da empresa, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que tenham sido obtidos os orçamentos com menos de 06 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 
(  ) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital; ou
(   ) outro método devidamente justificado. 
IV – Da série de preços coletados: A série de preços, com a identificação dos fornecedores consultados, a descrição dos serviços cotados, a data de emissão das propostas, os valores mensais e globais, os prazos de validade e as demais condições apresentadas, encontra-se demonstrada no relatório da pesquisa de preços e na respectiva memória de cálculo juntados ao processo administrativo. Os documentos deverão permitir a rastreabilidade das cotações e a verificação de sua compatibilidade com o objeto, a carga horária, o período de execução e as demais condições estabelecidas para a contratação.
V – Do método aplicado para a definição dos valores estimados: Para definição do valor estimado, foi adotado o MENOR PREÇO GLOBAL dentre os orçamentos recebidos, após análise crítica das propostas e verificação de sua validade, comparabilidade e compatibilidade com o objeto, a carga horária, o período de execução e as demais condições estabelecidas para a contratação.
VI – Das justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável: Os preços coletados foram submetidos à análise crítica quanto à contemporaneidade, à origem, à compatibilidade do objeto, à carga horária, ao período de execução, às condições de atendimento presencial e remoto e à inclusão dos custos necessários ao cumprimento integral da contratação. Foram desconsideradas apenas as referências que apresentaram divergências relevantes em relação ao objeto pretendido, informações insuficientes ou valores capazes de distorcer injustificadamente o resultado da pesquisa, conforme identificação e justificativa registradas na memória de cálculo. 
VII – Da memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte: A memória de cálculo, as solicitações de cotação, os orçamentos recebidos e os demais documentos utilizados na formação da estimativa foram anexados ao processo administrativo e passaram a constituir parte integrante da pesquisa de preços. O cálculo demonstrou o período estimado de 12 (doze) meses, os valores mensais e globais apresentados, as referências consideradas válidas, as eventuais desconsiderações e o menor preço global utilizado para a formação do orçamento da contratação.
VIII – Justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta: A pesquisa foi realizada diretamente com fornecedores que atuavam ou demonstraram capacidade de atuação nos segmentos de assessoramento, consultoria, elaboração e acompanhamento de projetos, organização de eventos, cultura, turismo, esporte, desenvolvimento econômico, gestão pública ou atividades correlatas. A escolha considerou a compatibilidade das atividades exercidas pelos fornecedores com o objeto pretendido, a possibilidade de atendimento às condições estabelecidas e a obtenção de quantidade suficiente de propostas para permitir a comparação dos preços. A identificação das empresas consultadas, as solicitações encaminhadas e os orçamentos recebidos foram juntados ao processo administrativo.
IX – Do valor estimado: O valor estimado da contratação permanecerá preservado sob SIGILO durante o período de divulgação do Aviso de Manifestação de Interesse, de recebimento e de julgamento das propostas, com fundamento no art. 24 da Lei Federal nº 14.133/2021. A manutenção temporária do sigilo tem por finalidade evitar que o orçamento elaborado pela Administração seja utilizado como parâmetro automático para a formação dos preços pelos interessados, estimulando a apresentação de propostas independentes, baseadas nos custos efetivos de cada empresa, e preservando a obtenção de condições mais vantajosas para o Município.
O sigilo abrangerá o valor estimado, os orçamentos utilizados na pesquisa, a identificação dos fornecedores consultados, a memória de cálculo e os demais elementos relacionados à formação do preço de referência, sem prejuízo do acesso integral pelos órgãos de controle interno e externo. Concluídos o julgamento, a negociação, a habilitação e os demais atos de instrução da contratação direta, os orçamentos utilizados na formação do valor estimado serão publicados nos meios oficiais de transparência juntamente com o Termo de Formalização de Dispensa.

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
16.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, previamente indicadas pelo Setor de Contabilidade e compatíveis com as Secretarias beneficiárias, devendo a disponibilidade orçamentária ser demonstrada antes da formalização do contrato e da emissão da Nota de Empenho.
16.2. Nos exercícios subsequentes, em caso de prorrogação, as despesas ficarão condicionadas à existência de crédito orçamentário próprio e à correspondente indicação no processo administrativo.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E/OU TRANSITÓRIAS:
17.1. O contrato e os demais documentos do processo complementarão este Termo de Referência e deverão ser interpretados de forma sistemática.
17.2. O contrato disciplinará as infrações, a inexecução parcial e total, as sanções e os critérios de responsabilização, incluindo ausência injustificada, falta de reposição, descumprimento reiterado de prazos, apresentação de informação inverídica, violação de sigilo ou proteção de dados, recusa de correção, interrupção ou abandono dos serviços.
17.3. Poderão ser aplicadas advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, conforme a natureza e a gravidade da infração. As multas terão base de cálculo e percentuais definidos no contrato.
17.4. A aplicação de sanção dependerá de processo administrativo, assegurados o contraditório, a ampla defesa, a motivação e a proporcionalidade. Os casos omissos serão resolvidos conforme a legislação, o contrato e os princípios do direito administrativo.

Paverama/RS, 31 de julho de 2026.



ALEXANDRE LUÍS KLEBER 
Secretário Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento
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